
Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 12 de setembro de 2017 — Alexios Anagnostakis/
/Comissão Europeia

(Processos apensos C-589/15 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Direito institucional — Iniciativa de cidadania através da qual a 
Comissão Europeia é convidada a apresentar uma proposta legislativa relativa à supressão da dívida 

pública de Estados-Membros em estado de necessidade — Pedido de registo — Recusa da Comissão — 
Incompetência manifesta da Comissão — Regulamento (UE) n.o 211/2011 — Artigo 4.o, n.o 2, 

alínea b) — Dever de fundamentação — Artigo 122.o TFUE — Artigo 136.o TFUE — Violação»

(2017/C 382/10)

Língua do processo: grego

Partes

Recorrente: Alexios Anagnostakis (representantes: A. Anagnostakis, dikigoros, e F. Moyse, avocat)

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: M. Konstantinidis e H. Krämer, agentes)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A. Anagnostakis é condenado nas despesas.

(1) JO C 7, de 11.1.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 14 de setembro de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial da Court of Appeal (England & Wales) (Civil Division) — Reino Unido) — The Trustees of 

the BT Pension Scheme/Commissioners for Her Majesty's Revenue and Customs

(Processo C-628/15) (1)

«Reenvio prejudicial — Livre circulação de capitais — Artigo 63.o TFUE — Âmbito de aplicação — 
Legislação fiscal de um Estado-Membro — Imposto sobre as sociedades — Crédito de imposto — Fundo de 
pensões — Recusa de concessão do benefício do crédito de imposto aos acionistas, não sujeitos ao imposto 
sobre rendimentos de investimento, relativamente a dividendos provenientes de rendimentos estrangeiros — 
Interpretação do acórdão de 12 de dezembro de 2006, Test Claimants in the FII Group Litigation (C-446/

/04, EU:C:2006:774) — Crédito de imposto ilegalmente retido — Vias de recurso»

(2017/C 382/11)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

Court of Appeal (England & Wales) (Civil Division)

Partes no processo principal

Recorrentes: The Trustees of the BT Pension Scheme

Recorridos: Commissioners for Her Majesty's Revenue and Customs
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